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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG

ESTADO DE MINAS GERAIS - CEP: 39290-000
____________________________________________________________________

CONTRATO Nº 003/2021
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO ROMÃO/MG, E A EMPRESA EXPRESSO CANOAS LTDA-ME, PARA OS FINS NELE INDICADOS. 
O MUNICIPIO DE SÃO ROMÃO/MG, com sede na Av. Eustáquio Martins, 1.111, Valdir Ribeiro, São Romão/MG, Centro, CNPJ 24.891.418/0001-02, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Marcelo Meireles de Mendonça, doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa EXPRESSO CANOAS LTDA-ME, CNPJ 01.682.867/0001-37, estabelecida  na Rua Nelson Soares, nº 405, Centro, 39.320-000, Ubaí/MG, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Luiz Botelho dos Santos, inscrito no CPF sob o n.º 459.839.256-87, portador da Carteira de Identidade de n.º 23.069.315-5 SSP-SP, residente e domiciliado na Rua Lagoa dos Patos, nº 580, Centro, Ubaí/MG, RESOLVEM celebrar este Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO

O presente Contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02 e suas alterações, PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 007/2020, PREGÃO PRESENCIAL 006/2020 e seus anexos, devidamente homologada pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte de passageiros, com o fornecimento de vans, micro-ônibus, e ônibus, todos com motorista e abastecidos, sob demanda de fretamento eventual.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

3.1 - Pela prestação de serviços, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o montante estimado de R$503.842,00(quinhentos e três mil oitocentos e quarenta e dois reais), conforme apresentação de notas fiscais e consumo, sendo o valor individual abaixo discriminado:

	ITEM
	QTD
	UND
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIT.
	TOTAL

	1
	4500
	KM
	TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (ATLETAS E COMISSÃO TÉCNICA) PARA DISPUTAR COMPETIÇÕES. ESPORTIVAS INTERMUNICIPAIS/ MUNICIPAL COM ESPERA APÓS O EVENTO, EM ESTRADA COM OU SEM ASFALTO, COM VEICULO TIPO ONIBUS, CAPACIDADE MINIMA DE 45 LUGARES SENTADOS, POLTRONAS ACOLCHOADAS E RECLINAVEIS. SITUAÇÃO REGULAR QUANTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS NO TRANSPORTE, FRETAMENTO INTERMUNICIPAL / MUNICIPAL E DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB
	6,10
	27.450,00

	2
	5800
	KM
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PACIENTES, DO MUNICIPIO DE SÃO ROMÃO, P. PARA O TRATAMENTO DE SAÚDE NA CIDADE DE MONTES CLAROS E/OU OUTRAS CIDADES. O VEICULO DEVERÁ ESTAR EM SITUAÇÃO REGULAR QUANTO AOS REQUISITOS PREVISTOS NO CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB. VEICULO TIPO ONIBUS COM CAPACIDADE DE 45 LUGARES SENTADOS, POLTRONAS ACOLCHOADAS E RECLINAVEIS.
	6,10
	35.380,00

	4
	79360
	KM
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROGRAMAS SOCIAIS, JOGOS ESCOLARES, VIAGENS CULTURAIS, REALIZAÇÕES DE PROVAS DO ENEM, PAES, TRANSPORTE DE UNIVERSITARIOS, COM ESPERA APÓS O EVENTO, EM ESTRADA COM OU SEM ASFALTO, COM VEICULO TIPO MICRO-ÔNIBUS, CAPACIDADE MINIMA DE 27 LUGARES SENTADOS, SITUAÇÃO REGUALR QUANTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS NO TRANSPORTE, FRETAMENTO INTERMUNICIPAL / MUNICIPAL E DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB
	3,70
	293.632,00

	6
	11200
	KM
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE. DE PROGRAMAS SOCIAIS, JOGOS ESCOLARES, VIAGENS CULTURAIS, REALIZAÇÕES DE PROVAS DO ENEM, PAES, TRANSPORTE DE UNIVERSITARIOS, COM ESPERA APÓS O EVENTO, EM ESTRADA COM OU SEM ASFALTO, COM VEICULO TIPO ÔNIBUS, CAPACIDADE MINIMA DE 45 LUGARES SENTADOS, SITUAÇÃO REGUALR QUANTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS NO TRANSPORTE, FRETAMENTO INTERMUNICIPAL / MUNICIPAL E DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB
	6,10
	68.320,00

	7
	4300
	KM
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PASSAGEIROS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROGRAMAS. SOCIAIS, JOGOS ESCOLARES, VIAGENS CULTURAIS, REALIZAÇÕES DE PROVAS TIPO ENEM, PAES E TRANSPORTE DE UNIVERSITARIOS, COM ESPERA APÓS O EVENTO, EM ESTRADA COM OU SEM ASFALTO, COM VEICULO TIPO ÔNIBUS, CAPACIDADE MINIMA DE 15 LUGARES SENTADOS, SITUAÇÃO REGULAR QUANTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS NO TRANSPORTE FRETAMENTO INTERMUNICIPAL / MUNICIPAL E DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB
	4,20
	18.060,00

	8
	10000
	KM
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PASSAGEIROS DIVERSOS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE . PROGRAMAS SOCIAIS, COM

ESPERA APÓS O EVENTO, EM ESTRADA COM OU SEM ASFALTO, COM VEICULO TIPO ONIBUS, CAPACIDADE MINIMA DE 45 LUGARES SENTADOS, COM POLTRONA ACOLCHOADA E RECLINAVEIS, SITUAÇÃO REGULAR QUANTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS NO TRANSPORTE FRETAMENTO INTERMUNICIPAL / MUNICIPAL E DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB
	6,10
	61.000,00

	
	
	
	
	TOTAL
	503.842,00


3.2 - O valor contratual poderá ser alterado nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação;

3.3 – O valor contratual poderá ser reajustado pelo índice do IGP-M, após 12(doze) meses de execução.

3.4- A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93.

3.5- O valor do objeto deverá contemplar todos os custos relativos a despesas de entrega/execução do objeto.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1 – O prazo de vigência do contrato será da sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2021.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS
As despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta de recursos orçamentários das dotações abaixo indicadas:
Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária será indicada em documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento.
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1 – O pagamento será efetuado conforme Cronogramas de Desembolso e entrega, condicionado ao cumprimento das obrigações estabelecidas;

6.2 – O pagamento será efetuado pelos Município de São Romão-MG, pela Tesouraria, em um prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação das Faturas / Notas Fiscais OU ATRAVÉS DE RECEBIMENTO na tesouraria do município;

6.2.1 – As Faturas / Notas Fiscais devidamente atestadas e enviadas à Gerência Administrativa para conformidade, serão encaminhadas à Contabilidade, e desde que a contratada apresente também os seguintes documentos:

a) Certificação do recebimento definitivo especificado na Nota Fiscal/Fatura;

b) Nota fiscal/Fatura (1ª e 2ª vias devidamente certificadas);

6.3 – O pagamento não será devido até que a Contratada apresente os documentos especificados no subitem anterior; bem como condicionado ao cumprimento às condições de fornecimento/recebimento;
6.4 – A Nota Fiscal deverá especificar o nome do banco, o código e nome da agência e número da conta corrente, na qual deverá ser feito o depósito do valor correspondente;
6.5 – O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado após a prestação do objeto licitado, após apresentação de fatura hábil e apresentação das CND’s do FGTS, INSS e CNDT, caso falte algum documento exigido a Contratada ficará com os pagamentos suspensos;
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

Das obrigações da Contratada:

7.1 – A detentora do Contrato prestará os serviços objeto desta licitação, em caráter contínuo, de acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando recursos apropriados, devendo dispor de infraestrutura e veículos exigidos.

7.2 – A detentora do Contrato deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a Contratante e assisti-la em todas as questões relativas à execução do contrato.

7.3 – A detentora do Contrato se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da documentação: Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira da empresa.
7.4 – A detentora do Contrato deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa e eficiente da Ata/Contrato. 
7.5 – A detentora do Contrato deverá acatar todas as orientações do Município, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, no escopo da Ata/Contrato, prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer aspectos da execução contratual.
7.6 – A detentora do Contrato, independentemente da atuação do Fiscal da Ata/Contrato, não se eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes neste Termo de Referência.
7.7 – A detentora do Contrato deverá manter durante a vigência da Ata/Contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal.

7.8 – A detentora do Contrato deverá, sempre que lhe for exigido, apresentar os comprovantes de regularidade fiscal da empresa, em conformidade ao artigo 195, § 3° da Constituição Federal. 

7.9 – A detentora do Contrato assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. 

7.10 – A detentora do Contrato arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando o Município, de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, resultantes da execução da Ata/Contrato. 

7.7 – À detentora do Contrato será vedada, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato.

7.12 – A detentora do Contrato não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização dos Municípios. 

7.13 – A detentora do Contrato responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços. 

7.14 – A detentora do Contrato deverá facilitar a ação de fiscalização do Município, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por eles apresentadas. 
7.15 – A detentora do Contrato obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados. 
7.16 – A detentora do Contrato deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação fiscal referente aos serviços, por parte de representante designado da Administração. 

7.17 – Quando houver a necessidade de se realizar a manutenção de veículo, a Contratada deverá substituí-lo por outro semelhante, equivalente ou superior.

7.18 - Contratar pessoas para conduzir os veículos que sejam de comprovada idoneidade moral e capacidade profissional;

7.19 - Exigir dos condutores/motoristas que esses se apresentem nos locais de trabalho vestidos adequadamente, portando os EPI's obrigatórios conforme legislação vigente, preferencialmente uniformizados, e com crachá, no qual deverá constar identificação da firma contratada, foto e função do condutor;

7.20 - Acompanhar a execução dos serviços, comprometendo-se a substituir todos os maquinários e equipamentos que demonstrarem sem condições de desempenho de produtividade, considerados prejudiciais pela Comissão;

7.21 - A manutenção preventiva e corretiva, mecânica e reparos em geral das máquinas, equipamento e veículos, sejam em que grau se faça necessário, será de inteira responsabilidade da empresa contratada, no caso de defeitos, deverá substituí-los, imediatamente, sob pena prevista nas Leis 8.666/93 e 10.520/2002.

7.22 – Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e higienizados, em obediência às Leis de Trânsito em vigor e em conformidade com este anexo;

7.23 - Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade;

7.24 - Arcar com as obrigações trabalhistas, horas extras e previdenciárias dos empregados, fiscais e comerciais da empresa;

7.25 - Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos empregados, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da Prefeitura Municipal;

7.26 - Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal;

7.27 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que por ventura sejam causados por seus empregados, a qualquer título, às instalações, patrimônio e pessoal da unidade, procedendo imediatamente o respectivo reembolso, em cada caso;

7.28 - Ao encarregado credenciado pela empresa fica a responsabilidade da anotação em relatório diário da execução dos serviços, bem como a obtenção do atestado de cumprimento do dia trabalhado, emitido pelo Coordenador indicado pela Secretaria;

7.29 - Dar garantias pelo cumprimento dos horários pelos empregados;

7.30 - A CONTRATADA será responsável pela segurança no trabalho de seus funcionários, afastar ou substituir, qualquer funcionário de seu quadro, que por solicitação da CONTRATANTE devidamente justificado por escrito, não deva continuar a participar da prestação dos serviços;

7.31 - Apresentar atestado de viabilidade técnica dos prestadores de serviços e a relação nominal contendo nome completo, carteira de identidade, carteira de habilitação no caso dos motoristas, endereço residencial e telefone para contato;

7.32 - Arcar com as despesas de seguros multa em trânsito, impostos, taxas, registros, licenciamentos da empresa;

7.33 - Não empregar, em hipótese alguma, prestador de serviço com idade inferior a 18 (dezoito) anos para a realização do serviço;

7.34 - Limitar-se exclusivamente aos prestadores de serviços os serviços constantes do objeto;

7.35 - Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura Municipal através das Secretarias o direito de fiscalizar e sustar ou recusar o serviço em desacordo com as cláusulas contratuais;

7.36 - Garantir o abastecimento de Diesel, Lubrificantes e Graxas em todos os veículos no período em que estiver contratado;

7.37 – Os veículos serão requisitados de acordo com as necessidades da contratante, ficando a empresa CONTRATADA obrigada a atender a solicitação no prazo máximo de 03(três) dias úteis.

7.38 - Em caso de emergência ou calamidade pública, fica a contratada condicionada a apresentar de imediato o veículo requisitado com prévia comunicação da Secretaria solicitante, através da ordem de serviço;

7.39 - É de inteira responsabilidade da contratada a remoção dos veículos ao final da prestação de serviços;

7.40 - No Ato da vistoria técnica, a comissão avaliadora nomeada pela Administração municipal, avaliará:

7.40.1. Condições dos veículos ofertados;

7.40.2. Vínculo de propriedade ou posse;

7.40.3. O serviço ficará comprometido caso não esteja de acordo com a idade máxima citada neste anexo;

7.40.4. Equipamentos obrigatórios em lei;

7.40.5. Documentação dos motoristas (CNH compatível com categoria):

7.40.6. A contratação ficará condicionada ao atendimento dos subitens acima.

Obrigações do Município 

O Município obriga-se a:

7.41 - Apresentar à contratada previamente o calendário de trabalho coordenado e fiscalizado pela comissão nomeada pela Secretaria;

7.42 - Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais do bom desempenho do serviço, objeto desta contratação;

7.43 - Solicitar a substituição de qualquer profissional ou veículo, bem como rescindir o contrato de prestação de serviço por inadimplência no comprimento do contrato;

7.44 - Fazer vistoria técnica dos veículos através de uma comissão de análise e recebimento de bens contratados;

7.45 - Nomear comissão de fiscalização, a qual terá poderes para acompanhar a execução dos serviços, podendo receber, atestar, rejeitar, orientar a CONTRATADA, tudo para a melhor prestação dos serviços;

7.46 - A empresa contratada terá o prazo de até 03(três) dias úteis, contados da data e recebimento  da “ordem de serviço” para disponibilizar o veículo e documentos comprobatórios de posse ou propriedade, para fins de VISTORIA POR PARTE DA COMISSÃO TÉCNICA do Município, oportunidade que será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, bem como deverá estabelecer prazo máximo de 02(dois) dias úteis para eventuais reparos ou substituições.

7.46.1 – O prazo para substituição dos veículos correrá a partir do recebimento da notificação escrita, a qual poderá ser remetida por e-mail;

7.46.2 – O prazo para substituição dos veículos poderá ser reduzido ou ampliando conforme acordo escrito entre as partes;

7.46.3 – A aceitação dos veículos, após a realização da vistoria deverá ser formalizada por escrito pelo Contratante/Município;

7.46.4 – O transporte dos veículos para a sede do Município correrá por conta da Contratada e deverá ser efetuado em obediência às normas do Código Nacional de Transito;
7.47 – Proporcionar todas as condições para que a detentora do Contrato possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações da Ata/Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

7.48 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora do Contrato, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.49 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.50 – Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.51 – Pagar à detentora do Contrato o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.52 – Zelar para que durante toda a vigência da Ata/Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela detentora do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.53 – Arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato e do contrato, se for o caso, bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados;

7.54 – A Ata/Contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa do Município, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão;

7.55 – O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela Tesouraria, através de departamento contábil do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do contrato e verificação pelo setor responsável pelo pagamento dos documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação, especialmente quanto a regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de débito junto a Fazendas Pública Federal e à justiça do Trabalho;

7.56 – Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a detentora do Contrato dará ao Município, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto deste contrato serão realizados pelo município/contratante, através da secretaria que solicitar o serviço, observados os art. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 – O contrato poderá ser rescindido: 

9.1.1 – Por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93. 

9.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

9.1.3 – Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

9.2 – Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3– Ocorrendo a rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição por parte da contratada, o município responderá pelos preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos produtos efetivamente entregues pela contratada até a data da rescisão.

9.4 – O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8.666/93; 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 – Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os art. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, e artigo 7º, da lei 10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa;

10.2 – Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento contratual: 

I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência;

II. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;

III. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o município, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada;

10.3 – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo município. Se os valores não forem suficientes, a diferença será descontada da garantia prestada ou deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção;

10.4 – A contratada, deixando de entregar documento exigido, apresentando documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a proposta, falhando ou fraudando na execução do contrato, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Termo de Referência e demais cominações legais;

10.5 – As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA     -     DO FORO
13.1 – As partes elegem o foro da comarca de São Romão/MG, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

13.2 – E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

São Romão/MG, 29 de janeiro de 2021.
PELO CONTRATANTE:   Marcelo Meireles de Mendonça


              Prefeito Municipal

PELA CONTRATADA:    Luiz Botelho dos Santos.
                     p/ Expresso Canoas Ltda-ME.

TESTEMUNHAS:

NOME: 
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